
Processo nº. 0002668-39.2015.815.2001

ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acordão
Agravo Interno – nº. 0002668-39.2015.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Agravante: Estado da Paraíba,  representado por  seu Procurador-Geral
Gilberto Carneiro da Gama 

Agravada: Rafaela  Beatriz  Quirino  Cardoso,  representada  por  sua
genitora:  Melina  Cardosos  Lourenço  Facão  –  Defensoria  Pública  da
Paraíba. 

EMENTA:  AGRAVO  INTERNO  -  AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  –
APROVAÇÃO  NO  EXAME  NACIONAL  DO
ENSINO MÉDIO (ENEM) – MENOR DE 18 ANOS
–  NEGATIVA  DE  EMISSÃO DE  CERTIFICADO
DE  CONCLUSÃO  DO  ENSINO  MÉDIO  –
ILEGALIDADE  –  CAPACIDADE  INTELECTUAL
DEMONSTRADA – DIREITO CONSTITUCIONAL
À  EDUCAÇÃO  -  ART.  208,  V,  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL -  POSSIBILIDADE
DE JULGAMENTO MONOCRÁTICO – ART. 932
IV,  “A”,  DO  CPC/2015  –  PRECEDENTE
SUMULAR DESTA CORTE-  RECURSO QUE NÃO
TRAZ ARGUMENTOS APTOS  À  REFORMA DO
ENTENDIMENTO  DO  RELATOR  –
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima
identificados.

Acordam  os  desembargadores  da  Terceira  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça,  por  unanimidade,  negar
provimento ao recurso.
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo Estado da
Paraíba contra decisão monocrática que negou provimento a Remessa
Necessária, por entender que a sentença combatida estava em perfeita
harmonia com o entendimento sumular desta Egrégia Corte de Justiça,
nos termos do art. 932, IV, “a”, do CPC/2015.

Nas razões recursais, o Agravante alega que o Exame
Nacional do Ensino Médio (ENEM) é destinado aos indivíduos maiores de
idade,  em  virtude  destes  já  possuírem  maturidade  e  responsabilidade
suficiente para cursar o ensino superior.

Alega ainda que o fato da agravada ter sido aprovada
em seleção para instituição de ensino superior, não comprova que esta
tenha maturidade e responsabilidade equiparada a de um adulto.

Ao  final,  requer  o  recebimento  do  presente  agravo,
para que seja reformada a decisão monocrática, a fim de se determinar a
apreciação da Remessa Necessária, pelo colegiado desta Corte de Justiça.

É o breve relatório.

VOTO.

Inicialmente, é importante enfocar que o art.932, IV,
“a”, do CPC/2015, concede poderes ao relator para apreciar os recursos
monocraticamente  quando  afrontarem  súmula  do  Supremo  Tribunal
Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do próprio tribunal.

É sabido que para fazer jus ao certificado de conclusão
do ensino médio, é necessário o preenchimento de alguns requisitos,
conforme disposto no art. 1º da Resolução nº 026/2011 do Conselho
Estadual de Educação:

“Art. 1º - A Secretaria de Estado da Educação
certificará os participantes do Exame Nacional de
Ensino Médio - ENEM - no Estado da Paraíba, desde que
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preencham os seguintes requisitos:
I - ter 18 (dezoito) anos completos até a data da
realização da primeira prova do ENEM;
II - ter atingido o mínimo de 400 pontos em cada uma
das áreas de conhecimento do ENEM;
III - ter atingido o mínimo de 500 pontos na redação;”

Ora, percebe-se no presente caso que a  agravada
preencheu os dois últimos requisitos, quando obteve excelentes notas na
prova do ENEM (fl. 14). Porém, no que se refere ao primeiro requisito, ou
seja, idade mínima de 18 (dezoito)  anos, este  inda  não  havia  sido
preenchido no momento da aprovação, conforme se verifica a partir de
certidão de nascimento fl. 08, a qual  demonstra que a agravada nasceu
em 28/09/1998, contando, na época, com 16 anos de idade.

Entretanto, diante de prova da capacidade intelectual
da Agravada, que obteve nota capaz de cursar Engenharia Ambiental na
Universidade  Federal  da  Paraíba,  não  é  razoável  impedir  que  a  aluna
ingresse  no  ensino  superior  apenas  por  não  preencher  a  idade  de 18
(dezoito) anos naquele momento, sob pena de ferir  o acesso aos mais
altos níveis de educação, conforme preceitua a Carta Magna.

Neste sentido, o art. 208, V, da Constituição Federal de
1988, assim dispõe:

"Art.  208.  O  dever  do  Estado  com a  educação  será
efetivado mediante a garantia de:
(...)
V  -  acesso  aos  níveis  mais  elevados  do  ensino,  da
pesquisa  e  da  criação  artística,  segundo  a

capacidade de cada um;"

Além  disso,  esta  Egrégia  Corte,  em  julgamento  de
Incidente de Inconstitucionalidade, aprovou o enunciado sumular,
que disciplina o seguinte:

EMENTA: INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE EM
MANDADO DE SEGURANÇA. ART. 97 DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. SÚMULA VINCULANTE N.° 10. IMPETRANTE
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MENOR DE DEZOITO ANOS. PRETENSÃO DE OBTENÇÃO
DE CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO
COM BASE NA PROFICIÊNCIA DO ENEM.  FACULDADE
LIMITADA  PELA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  AOS
MAIORES  DE  DEZOITO  ANOS.  RESTRIÇÃO  ETÁRIA
FUNDAMENTADA  NA  INTERPRETAÇÃO  CONJUNTA  DO
ART. 1°, II, DA PORTARIA INEP N.° 179/2014, ART. 5°,
CAPUT, DA PORTARIA MEC N.° 807/2010, ART. 1° DA
PORTARIA  MEC  N.°  10/2012,  ART.  1°,  I,  DA
RESOLUÇÃO CEE/PB N.° 005/2013, ART. 38, §1°, II, E
ART. 44, II, DA LEI FEDERAL N.° 9.394/96. EXIGÊNCIA
EM  DESCONFORMIDADE  COM  O  ART.  208,  V,  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  ACESSO  AOS  MAIS
ELEVADOS  NÍVEIS  DE  ENSINO  SEGUNDO  A
CAPACIDADE  INTELECTUAL  DE  CADA  UM.  VIOLAÇÃO
DOS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE.  PRECEDENTES  DE  ÓRGÃOS
FRACIONÁRIOS  DO  TJPB.  INCONSTITUCIONALIDADE
MATERIAL DECLARADA.  1. Aprovação de enunciado
sumular  com  o  seguinte  teor:  "A  exigência  de
idade  mínima  para  obtenção  de  certificado  de
conclusão do ensino médio requerido com base na
proficiência obtida no Exame Nacional do Ensino
Médio - ENEM viola o art. 208, V, da Constituição
Federal, bem como os princípios da razoabilidade
e da proporcionalidade, pouco importando que a
restrição etária esteja expressa ou implicitamente
preceituada  por  lei  ou  por  ato  administrativo
normativo".
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00002715920168150000,  Tribunal  Pleno,  Relator  DES
ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 13-
04-2016) 

Neste sentido outros julgados desta Corte:

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL - Mandado de
segurança - Emissão de certificado de conclusão
de ensino médio com base no Exame Nacional do
Ensino Médio - Liminar concedida - Negativa de
emissão  de  certificado  de  conclusão  do  ensino
médio  com  base  no  Exame  Nacional  do  Ensino
Médio  -  Exigência  de  idade  mínima  de  dezoito
anos - Art. 2º da Portaria nº 144/2012 do INEP -
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Irrazoabilidade  -  Pontuação  alcançada  que
permitiu aprovação no ENEM - Demonstração de
capacidade  intelectual  -  Acesso  à  educação
segundo  a  capacidade  de  cada  um  -  Garantia
constitucional - Concessão da ordem. "A educação,
direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida  e  incentivada  com  a  colaboração  da
sociedade,  visando  ao  pleno  desenvolvimento  da
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua
qualificação para o trabalho" (Art. 205 da Constituição
Federal).  A  pretensão  do  autor  tem  amparo  na
Constituição Federal, a qual consagra, em seu art. 208,
V, para o acesso aos níveis mais elevados de ensino, a
capacidade  intelectual  do  indivíduo.  Em  razão  da
pretensão autoral se referir à necessidade de obtenção
do certificado de conclusão do ensino médio e, diante
da  aprovação  para  vaga  em curso  de  nível  superior,
somado ao alto rendimento atingido, nada obstante a
menoridade,  imperiosa  a  concessão  da  ordem
requerida. V I S T O S, relatados e di
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00001111120158150601, 1ª Seção Especializada Cível,
Relator DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS , j.
em 29-03-2017) 

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER.  PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE
PASSIVA  AD  CAUSAM.  SECRETARIA  DE  EDUCAÇÃO
ESTADUAL  APTA  A  FORNECER  O  CERTIFICADO  DE
ENSINO MÉDIO. INTELIGÊNCIA DO ART. 2º, § 1º, DA
PORTARIA  INEP  Nº  179/2014.  REJEIÇÃO.  As
Secretarias  de  Estado  de  Educação  são  instituições
responsáveis pela emissão do certificado de conclusão
do  ensino  médio,  inteligência  do  art.  2º,  §1º,  da
Portaria Inep nº 179/2014. MÉRITO. APROVAÇÃO EM
VESTIBULAR  COM  BASE  NA  NOTA  DO  ENEM.
REQUERIMENTO DA EXPEDIÇÃO DO CERTIFICADO
DE  CONCLUSÃO  DO  ENSINO  MÉDIO  PARA
EFETUAR  A  MATRÍCULA  EM  CURSO  SUPERIOR.
INDEFERIMENTO  PROFERIDO  PELA  GERÊNCIA
EXECUTIVA  DA  EDUCAÇÃO  DE  JOVENS  E
ADULTOS.  EXIGÊNCIA  DE  DEZOITO  ANOS
COMPLETOS  PARA  A  CONCESSÃO  DO
CERTIFICADO.  DIREITO  SOCIAL  À  EDUCAÇÃO.
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ARTS.  6º,  205  e  208,  V,  da  CF/88.  APLICAÇÃO
DOS  PRINCÍPIOS  CONSTITUCIONAIS  DA
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
PRECEDENTES  DESTE  EGRÉGIO  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA.  SÚMULA  Nº  51  DESTA  CORTE.
INCIDÊNCIA DO ART. 932, IV, A, DO CPC/2015.
DESPROVIMENTO.  A  despeito  da  Portaria  nº
144/2012 prever a necessidade de idade mínima de 18
anos  para  obtenção  do  certificado  de  conclusão  do
ensino médio, é induvidoso que o julgador deve utilizar
o  bom  senso  e  a  razoabilidade,  não  podendo  ficar
adstrito ao sentido literal e abstrato do comando legal,
notadamente em prejuízo aos princípios constitucionais.

(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00018875120148152001,  -  Não  possui  -,  Relator  DA
DESEMBARGADORA  MARIA  DAS  GRAÇAS  MORAIS
GUEDES , j. em 06-02-2017)  

REMESSA  OFICIAL.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
APROVAÇÃO  NO  ENEM.  CERTIFICADO  DE
CONCLUSÃO  DO  ENSINO  MÉDIO.  MENOR  DE
DEZOITO  ANOS.  DIREITO  À  EDUCAÇÃO.
INTERPRETAÇÃO  CONSTITUCIONAL.  APTIDÃO
INTELECTUAL  DEMONSTRADA.  JURISPRUDÊNCIA
PACÍFICA  DESTE  TRIBUNAL.  NEGADO
PROVIMENTO. - "Apesar do art. 1º da resolução do
CEE  nº  026/2011  exigir  o  requisito  de  dezoito  anos
completos até a data de realização da primeira prova
do enem, é sabido que na aplicação da Lei, o julgador
deve zelar pelo bom senso e razoabilidade, tomando o
cuidado  de  evitar  ficar  adstrito  ao  sentido  literal  e
abstrato  do  comando  legal,  aplicando  o  dogmatismo
jurídico em prejuízo dos princípios constitucionais que
norteiam  o  direito  à  educação.  Os  princípios
constitucionais  da  proporcionalidade,  razoabilidade,
legalidade e do direito à educação devem ser buscados
no intuito de relativizar os requisitos para o ingresso
em instituição de ensino superior. O sentido teleológico
da norma constitucional deve prevalecer sobre a letra
impessoal da resolução." (TJPB; AI 999.2013.000.105-
3/001; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des.
Leandro dos Santos; DJPB 10/10/2013; Pág. 9) Vistos,
etc.
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(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00042897120158152001, - Não possui -, Relator DES.
SAULO HENRIQUES DE SÁ BENEVIDES , j. em 19-01-
2017)  

 Sendo assim, a manifestação do Agravante não se
apresenta suficientemente hábil  a desconstituir  a decisão monocrática
prolatada, não merecendo acolhimento o presente inconformismo.   

Diante de todo o exposto,  NEGO PROVIMENTO AO
PRESENTE AGRAVO INTERNO.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento os desembargadores Marcos Cavalcanti de Albuquerque –
Relator, Saulo Henriques de Sá e Benevides e Maria das Graças Morais
Guedes. 

Presente  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Rodrigues Marques da Nóbrega – Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa,  05 de setembro de
2017.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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